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A Encíclica Magnifica humani-
tas (em português: Magnífica hu-
manidade), primeiro documento 
papal de Leão XIV, publicada em 
maio deste ano, deve ser lida não 
só por nós, católicos, mas por to-
dos aqueles que realmente se in-
teressam pela evolução do gêne-
ro humano.

O documento pontifício mostra, 
em primeiro lugar, que para a Igre-
ja não há incompatibilidade entre 
a ciência e a religião. O texto faz 
uma menção direta e profunda à 
Encíclica Rerum Novarum (“Das 
Coisas Novas”), de Leão XIII, publi-
cada em 1891, que debateu a grave 
situação dos trabalhadores gerada 
pela Revolução Industrial, propon-
do uma via que rejeitava tanto os 
excessos do capitalismo quanto as 
propostas do socialismo. Considero 
que o primeiro grande documento 
a apresentar soluções de convivên-
cia entre a liberdade econômica e a 
justiça social foi a referida encícli-
ca e não os livros daqueles autores 
do século XIX  que propugnavam a 

luta de classes.
As diversas encíclicas escritas 

a partir da Rerum Novarum reve-
lam como a Igreja tem demons-
trado compatibilidade e preocu-
pação não só com o ser humano 
em sua relação com Deus, mas 
também com o papel de cada in-
divíduo na convivência com seus 
semelhantes.

G. K. Chesterton (1874–1936), 
escritor inglês e defensor da fé 
e da tradição católica, dizia que 
nós não vemos o plano de Deus 
porque estamos do lado de trás 
de uma tapeçaria, vendo apenas 
a cordoalha (o avesso da tapeça-
ria) que lá existe. Mas Deus está 
vendo o desenho que fez para 
cada um de nós, a beleza da tape-
çaria que está à frente d’Ele.

O que a Encíclica Magnifica 
humanitas procura mostrar sin-
tetiza-se em três pontos: os desa-
fios contemporâneos da socieda-
de; a plena compatibilidade entre 
a ciência e a religião; e, finalmen-
te — sendo este o aspecto mais 

relevante —, os dilemas trazidos 
pela inteligência artificial.

O documento pondera tanto os 
seus benefícios quanto o risco de 
sua exploração negativa contra a 
humanidade, alertando especifica-
mente para o perigo de a tecnolo-
gia anular o discernimento moral 
e desumanizar as relações de tra-
balho, assim como a Revolução In-
dustrial ameaçou o operariado na 
época da Rerum Novarum. Mostra, 
enfim, que devemos aprender a 
utilizar essa poderosa ferramenta 
tecnológica para o bem comum, 
protegendo o gênero humano de 
seus efeitos nocivos.

Ao traçar esse paralelo históri-
co, o Sumo Pontífice nos recorda 
que o progresso técnico, isola-
do de uma sólida moldura ética, 
tende a converter o ser humano 
em mero insumo produtivo. Se 
no século XIX a máquina a va-
por ameaçava subjugar a força 
física do operário, no alvorecer 
deste milênio os algoritmos e os 
sistemas autônomos colocam em 
xeque a própria singularidade do 
intelecto e do livre-arbítrio.

A mensagem de Leão XIV, por-
tanto, não se reveste de um teor 
de oposição à tecnologia; ao con-

trário, ela nos convoca a resgatar 
a primazia da pessoa humana so-
bre a técnica, assegurando que a 
inteligência artificial sirva como 
instrumento de emancipação e de 
justiça distributiva, e nunca como 
vetor de novas e mais profundas 
desigualdades sociais.

Desse modo, a leitura desta en-
cíclica transcende o debate estri-
tamente teológico para fixar-se 
como um autêntico tratado de Di-
reito Natural e de preservação da 
dignidade humana. Diante de uma 
realidade cada vez mais fragmen-
tada pelo relativismo e pela veloci-
dade das transformações digitais, o 
documento papal surge como um 
guia de lucidez e de esperança.

Tenho a impressão de que é 
uma encíclica que todos devemos 
ler, crentes ou não, católicos ou de 
outras convicções, pois ela apre-
senta os grandes problemas da 
atualidade, de toda a humanidade, 
trazendo sugestões muito interes-
santes para a convivência pacífica 
e harmoniosa, inclusive na busca 
de que o bem triunfe sobre o mal.

Vale, pois, a pena ler esse im-
portante documento, que é a En-
cíclica Magnifica humanitas, do 
Papa Leão XIV.

O turismo é uma das atividades econômicas que 
mais cresce no mundo. Cada vez mais, as pessoas de-
sejam visitar destinos, conhecer culturas, paisagens 
e vivenciar experiências. 

As redes sociais estão coalhadas de perfis de in-
fluencers que divulgam destinos pelo mundo, as TVs 
abertas e a cabo têm programas turísticos que geram 
desejo nas pessoas. E os sites e plataformas oferecem 
hospedagens de todos os tipos.

Na década de 80, fui diretor da TurisRio, a Com-
panhia de Turismo do Estado, e me apaixonei por 
uma forma de hospedagem barata e disseminada, 
na ocasião, em toda a Europa: os hostels. Me envol-
vi tanto que acabei presidente da Hostels Brasil. No 
início dos anos 90, fui o primeiro latino-americano 
eleito para o board da International Youth Hostels 
Federation, cuja sede fica em Londres. 

Fiquei responsável por disseminar esse modelo 
de hospedagem no Brasil e em toda a América Lati-
na. Implementei Hostels em diversos estados brasi-
leiros e nos países do nosso continente. Eram milha-
res de jovens com a carteira de usuários de hostels. 

Hoje, há hostels nos quatro cantos do mundo. A Eu-
ropa continua a ser o continente com o maior número 
de hostels e usuários desse meio de hospedagem.

O Hostel é barato, tem uma placa que o distingue 
como credenciado da rede internacional, e a pessoa 
hospedada vai ter contato com gente de todo o mun-
do. Tenho o testemunho de inúmeras pessoas que 
viajaram e viajam se hospedando nos hostels e têm 
lembranças inesquecíveis.

Estamos nas férias escolares de julho. Daí, a mi-
nha dica de viajar pelos hostels do nosso estado, do 
Brasil e de todo o planeta. É bom, bonito e barato.

Não há como negar que um déficit 
superior a R$3 bilhões, num único tri-
mestre, seja assustador. Menos mal que 
cerca de um terço desse valor refira-se a 
despesas com contingências, e isso signi-
fica que elas não necessariamente irão 
impactar o caixa no curto prazo. 

E segundo os auditores independen-
tes, o valor dessas contingências pode es-
tar calculado para mais ou para menos. É 
preciso que os administradores dos Cor-
reios revisem isso criteriosamente.

Independentemente disso, é imprová-
vel que os empréstimos bilionários con-
cedidos por um grupo de bancos sejam 
pagos, mesmo se considerarmos o longo 
prazo. O mais provável é que a perda fi-
que com o Tesouro – ou seja, em última 
instância, com os contribuintes.

Como em qualquer empresa, a solução 
para a crise financeira dos Correios pas-
sa, necessariamente, por dois caminhos: 
aumento de receita e redução de custos; 
porém, não nessa ordem de prioridade.

O aumento de receita é necessário, 
mas é um processo longo e depende de 
fatores mercadológicos, como concor-
rência, serviços de qualidade, precifi-
cação competitiva entre outros. A tran-
sição para “uma plataforma de serviços 
moderna, ágil e integrada à economia 

digital”, numa empresa desse porte e 
dessa complexidade, requer muito tem-
po e muito investimento em tecnologia e 
qualificação da pessoa.

Portanto, a Prioridade Zero dos Cor-
reios é reduzir custos. Mas, não redu-
ções cosméticas, marginais; - reduções 
enormes. Não é só uma questão de com-
petência para identificar ociosidade, ati-
vidades que não agregam valor, ativida-
des desnecessárias etc. Mais que isso, é 
preciso coragem e determinação da alta 
administração para tomar decisões des-
se porte. O problema maior não é saber 
o que fazer, mas ter coragem para fazer.

Para reduzir custos dessa monta, al-
gumas perguntas precisam ser respon-
didas: os custos de administração estão 
adequados? Onde estão as ociosidades 
de imóveis, máquinas, pessoas e outros.? 
Onde estão sendo realizadas atividades 
em duplicidade? Nas agências? Nas de-
pendências administrativas? Quais for-
necedores estão repassando suas inefi-
ciências para os Correios, via preços de 
bens e serviços?

A resolução desses problemas só será 
possível se for adotado um modelo de 
gestão norteado pela lógica de empresas 
privadas, que, ao que parece, não é o caso 
dos Correios hoje. Daí a conclusão lógica: 
a menos que a sociedade brasileira acei-
te, pacificamente, continuar pagando por 
prejuízos enormes e recorrentes, a única 
solução é desestatizar – ou privatizar de 
vez. Mas isso é pouco provável de aconte-
cer nas circunstâncias atuais.
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